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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 103/2023 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2023 
 
 
 
 
 
 
 
O MUNICÍPIO DE PEQUI/MG, realizará Procedimento de Licitação nº 103/2023, 
modalidade Pregão Presencial, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei 
10.520/2002, e legislação correlata; em especial a Lei federal 8.666/93, e de acordo 
com as condições estabelecidas no presente instrumento convocatório e seus 
anexos. Os envelopes contendo a proposta comercial e documentação de 
habilitação serão recebidos em sessão pública às 08:30 horas do dia 09 de 
outubro de 2023 na sala da Comissão Permanente de Licitação Prédio da 
Prefeitura Municipal, situado na Praça Santo Antônio, nº. 190, Centro, nesta Cidade, 
CEP 35.667-000, oportunidade em que serão examinados. 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. A presente licitação tem por objeto Contratação de Empresa para 
fornecimento de equipamentos de informática exclusivo para montagem de 
sala especializada para emissão de documentos pessoais para atender as 
necessidades do Município de Pequi/MG, conforme Termo de Referência. 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
2.1. Poderão participar da presente licitação os interessados que atenderem a todas 
as exigências constantes deste Edital e seus anexos, inclusive quanto à 
documentação. 
 
2.2. Não poderão participar deste pregão os interessados que se encontrarem em 
processo de falência, de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação, ou 
estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com o Município, ou tenham sido declarados inidôneos 
para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 
3. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
 
3.1. Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o 
ato convocatório do presente pregão, protocolizando o pedido até 05 (cinco) dias 
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úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, no endereço 
discriminado no preâmbulo deste Edital, cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a 
petição no prazo de 03 (três) dias úteis. 
 
3.1.1 Caso seja acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova 
data para a realização do certame. 
 
3.2. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital o licitante que não 
apontar as falhas ou irregularidades supostamente existentes no Edital até o 
segundo dia útil que anteceder à data de realização do Pregão. Sendo tempestiva, a 
comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame. 
 
4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
 
4.1. A licitante deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro por um 
representante devidamente munido de documento que o credencie a participar deste 
procedimento licitatório. 
 
4.2. Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a 
intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e 
efeitos previstos neste Edital, por sua representada. 
 
4.3. Por credenciamento entende-se a apresentação conjunta dos seguintes 
documentos: 
 
I – Documento oficial de identidade; 
 
II – Procuração que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para formular 
ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame 
em nome da licitante, ou documento no qual estejam expressos poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações, no caso do representante ser sócio, 
proprietário, dirigente ou assemelhado da licitante, em decorrência de tal investidura 
(Anexo). 
 
4.4. Caso a procuração seja particular, deverá ter firma reconhecida e estar 
acompanhada dos documentos comprobatórios dos poderes do outorgante, tais 
como contrato social/alteração contratual e cópia do documento de identidade de 
quem recebe poderes. 
 
4.5. A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de 
credenciamento impedirá a participação do representante da licitante na sessão, 
para fins de apresentação de lances. 
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4.6. O representante poderá ser substituído por outro devidamente credenciado. 
 
4.7. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de 
uma empresa licitante. 
 
4.8. As autenticações efetuadas na prefeitura só serão feitas mediante apresentação 
dos documentos originais. 
 
5. DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 
 
5.1. No dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste Edital, cada licitante 
entregará ao Pregoeiro e seus auxiliares: 
 
a) Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, 
conforme Anexo III (a referida declaração deverá estar por fora dos envelopes). 
 
b) Em se tratando de Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, a 
comprovação desta condição será efetuada mediante certidão expedida pela Junta 
Comercial, ou outro órgão equivalente, sob pena de não aplicação dos efeitos da Lei 
Complementar nº. 123/2006.  
 
c) Em se tratando de MEI – Micro Empreendedor Individual, a comprovação desta 
condição será efetuada mediante a apresentação do Certificado da Condição de 
Micro Empreendedor Individual – CCMEI. 
 
d) As certidões descritas nas alíneas “b” e “c” apresentadas após o dia 31 de janeiro 
do corrente ano terão, obrigatoriamente, que terem sido emitidas no exercício em 
curso. (As referidas declarações deverão estar fora dos envelopes) 
 
c) 01 (um) envelope contendo a proposta comercial (Envelope nº 1); e 
 
d) 01 (um) envelope contendo os documentos da habilitação (Envelope nº 2) 
 
5.2. Declarado encerrado o credenciamento pelo Pregoeiro, não serão admitidos 
novos proponentes. 
 
5.3. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público 
que impeça a realização deste evento na data acima mencionada, a licitação ficará 
automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, 
independentemente de nova comunicação. 
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6. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
 
6.1. No dia, hora e local designados no preâmbulo deste Edital, na presença dos 
representantes das licitantes e demais pessoas que queiram assistir ao ato, o 
Pregoeiro receberá dos representantes credenciados, em envelopes distintos, 
devidamente fechados e rubricados nos fechos, registrando em ata a presença dos 
participantes. 
 
6.2. Poderá o licitante apresentar envelopes através da Empresa Brasileira de 
correios e telégrafos ou por representante não credenciado, ficando o licitante 
obrigado a apresentá-los até a hora e data estabelecida no preâmbulo, e na forma 
do item 5.1 deste edital. 
 
6.3. A participação na forma do item 6.2 impede a apresentação de lances por parte 
do licitante. 
 
6.4. Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos 
novos proponentes, dando-se início ao recebimento dos envelopes.  
 
6.5. Cada licitante deverá apresentar dois conjuntos de documentos, a saber: 
“Proposta de Preço” e “Habilitação”. 
 
6.6. Os conjuntos de documentos relativos à proposta de preço e à habilitação 
deverão ser entregues separadamente, em envelopes fechados, identificados com o 
nome da licitante, o número e objeto da licitação e, respectivamente, os títulos dos 
conteúdos "Proposta de Preço" e "Documentos de Habilitação", na forma dos incisos 
I e II a seguir: 
 
I – Envelope contendo os documentos relativos à Proposta de Preço: 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEQUI/MG 
PREGÃO Nº 046/2023 
PROCESSO Nº 103/2023 
LICITANTE: ___________________________________ 
ENVELOPE Nº 1 (PROPOSTA DE PREÇO) 
 
II – Envelope contendo os Documentos de Habilitação: 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEQUI/MG 
PREGÃO Nº 046/2023 
PROCESSO Nº 103/2023 
LICITANTE: ___________________________________ 
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ENVELOPE Nº 2 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 
 
6.7. Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser 
apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório 
competente ou por servidor do Município, ou por meio de publicação em órgão de 
imprensa oficial. 
 
6.8. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos 
magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se 
fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração 
das propostas de preços. 
 
6.9. Os documentos necessários à participação na presente licitação, 
compreendendo aqueles referentes à proposta de preço e à habilitação, além de 
seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 
 
7. DA PROPOSTA DE PREÇO – ENVELOPE Nº 1 
 
7.1. São requisitos da proposta de preço: 
 
a) ser apresentada em língua portuguesa, contendo o número e a modalidade da 
licitação deste Edital, devendo preferencialmente, conter razão social, CNPJ, 
endereço, número de telefone, número de fax da empresa licitante e dados 
bancários. 
b) conter a assinatura do responsável legal da empresa ou representante 
devidamente qualificado; 
c) ser elaborada, preferencialmente, nos moldes do Anexo deste edital; 
d) conter o prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias contados da data-
limite prevista para entrega das propostas, conforme art. 64, § 3º da Lei nº 8.666/93; 
e) conter prazo de entrega de no máximo até 60 (sessenta) dias corridos a contar do 
recebimento da requisição; 
f) conter prazo de garantia do objeto de no mínimo 06 (seis) meses, que começará a 
correr ao término da garantia legal de que trata a Lei nº 8.078/90, adotando-se, para 
tanto, como termo inicial a partir da data de entrega dos produtos; 
 
7.2. No preço proposto, que constituirá a única e completa remuneração, deverão 
ser computados o lucro e todos os custos, inclusive impostos diretos e indiretos, 
obrigações tributárias, trabalhistas e previdenciárias, bem como quaisquer outras 
obrigações inerentes ao fornecimento do objeto, não sendo admitidos pleitos de 
acréscimos a qualquer título. 
 
8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE Nº 02 
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8.1. A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá de: 
 
a) registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado. 
b) No caso de sociedades por ações, deverá estar acompanhado da documentação 
de eleição de seus administradores.  
b.1) O contrato social consolidado dispensa a apresentação do contrato original e 
das alterações anteriores, devendo ser apresentadas alterações posteriores, ainda 
não consolidadas. 
c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão ou entidade competente.  
d) em se tratando de Micro Empreendedor Individual – MEI, o Contrato Social ou 
Estatuto poderá ser substituído pelo Certificado da Condição de Micro 
Empreendedor Individual – CCMEI. 
e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
de diretoria em exercício; 
 
8.2. A documentação relativa à habilitação fiscal e trabalhista consistirá de: 
 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) atualizado, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente e compatível com o objeto desta 
licitação; 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e 
à Dívida Ativa da União e prova de regularidade perante o Instituto Nacional de 
Seguridade Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014. 
c) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por 
lei, mediante a apresentação de: 
- Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço - FGTS ou documento equivalente que comprove a regularidade. 
d) Prova de regularidade junto a Fazenda Estadual e Municipal. 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), provando a inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 
 
8.3. A documentação relativa à habilitação econômico-financeira consistirá de: 
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a) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo cartório distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, emitida, no máximo, 90 (noventa) dias antes da data fixada 
para abertura dos envelopes “Documentação”. 
 

a.1) No caso de certidão de recuperação judicial positiva, a licitante deverá, 
juntamente com a certidão, sob pena de inabilitação, apresentar comprovação 
de que o plano de recuperação expressamente prevê a participação da 
empresa em contratações públicas, bem como que referido plano foi 
homologado judicialmente. 

 
8.4. Declaração de Cumprimento do Inciso XXXIII, do Art. 7º, da Constituição 
Federal. 
 
8.5. Declaração expressa, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato 
superveniente impeditivo da habilitação, assinado por quem de direito (Anexo); 
 
8.6. Declaração expressa de que concorda com todos os termos deste Edital 
(Anexo). 
8.7. Declaração de cumprimento a de cumprimento da lei geral de proteção de 
dados - lei n. 13.709/2018 (Anexo) 
 
8.8. Declaração de cumprimento da lei anticorrupção (lei 12.846/2013) (Anexo) 
 
8.9. As empresas participantes que não apresentarem a documentação exigida, 
apresentarem incompleta ou incorreta, serão inabilitadas, não se admitindo 
complementação posterior.  
 
8.10. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 
deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e 
endereço respectivo, observando-se que: 
 
a) Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
ou 
 
b) Se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
 
c) Se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá 
ser apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 
 
d) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
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9. DA ABERTURA DOS ENVELOPES DE PREÇO 
 
9.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, o autor 
da oferta de valor mais baixo e o das ofertas com preços de até 10% (dez por cento) 
superiores àquela, em cada Item, poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, 
na forma dos itens subseqüentes, até a proclamação do vencedor. 
 
9.2. Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem 
anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), 
oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos nas propostas escritas. 
 
9.3. No curso da sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos 
dos itens anteriores serão convidados, individualmente, a apresentarem novos 
lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor 
da proposta classificada de maior preço, até proclamação do vencedor. 
 
9.4. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a 
palavra à licitante, na ordem decrescente dos preços, sendo admitida à disputa para 
toda a ordem de classificação. 
 
9.5. Na sucessão de lances, a diferença de valor não poderá ser inferior R$ 0,05 
(cinco centavos) para cada item. 
 
9.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 
 
9.7. Serão desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra 
condição não prevista neste edital. 
 
9.8. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o 
proponente desistente às penalidades previstas neste Edital. 
 
9.9. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocada pelo Pregoeiro, 
implicará a exclusão da Licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do 
último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 
 
9.10. Caso não se realize lance verbal, será verificada a conformidade entre a 
proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, 
podendo o Pregoeiro negociar diretamente com a proponente, para que seja obtido 
preço melhor. 
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9.11. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo 
Pregoeiro, as Licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
 
9.12. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido 
ofertada por microempresa – ME, Micro Empreendedor Individual – MEI ou empresa 
de pequeno porte – EPP e houver proposta apresentada por ME, MEI ou EPP até 
5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, estará configurado o empate 
previsto no art. 44, § 2º, da Lei Complementar nº. 123/2006. 
 
9.12.1. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
 
9.12.1.1. A ME, MEI ou a EPP mais bem classificada será convocada para, no prazo 
de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, apresentar nova proposta de 
preço inferior àquela considerada classificada em 1º lugar no certame, sob pena de 
preclusão do exercício do direito de desempate; 
 
9.12.1.2. Apresentada nova proposta, nos termos do subitem anterior e atendidas as 
exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 
 
9.12.1.3. Não sendo vencedora a ME, MEI ou EPP mais bem classificada, na forma 
do subitem anterior, serão convocadas as demais ME, MEI e EPP remanescentes 
cujas propostas estejam dentro do limite estabelecido no caput desta condição, na 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
 
9.12.2. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME, MEI e EPP 
que se encontrarem no limite estabelecido no caput desta condição, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresenta 
melhor oferta. 
 
9.13. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta classificada em 1º lugar na 
etapa de lances. 
 
9.14. Será considerado vencedor, o licitante que ao final da disputa de lances, 
observadas as disposições da Lei Complementar nº. 123/2006, ofertar o menor 
preço. 
 
9.15. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor 
preço apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais 
baixo, comparando-o com os valores consignados em Planilha de Custos, decidindo, 
motivadamente, a respeito. 
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9.16. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e 
aceitáveis. Será declarado vencedor a Licitante que apresentar a proposta de acordo 
com as especificações deste edital, com o preço de mercado e que ofertar o menor 
preço por item. 
 
9.17. Será desclassificada: 
 
a) A proposta que não atender às exigências deste edital; 
 
b) A proposta que apresentar preço excessivo ou manifestamente inexeqüível. 
 
9.18. Da sessão pública do Pregão, será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem 
prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, das propostas escritas e 
verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação 
exigida para habilitação e dos recursos interpostos. 
 
9.19. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo toda 
e qualquer informação, acerca do objeto, ser esclarecida previamente junto ao 
Pregoeiro. 
 
9.20. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova 
data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as 
licitantes presentes. 
 
10. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE HABILITAÇÃO 
 
10.1. Concluída a fase de classificação das propostas, será aberto o Envelope nº 2 – 
“Habilitação” do licitante cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar. 
 
10.2. Os licitantes apresentarão documentos em cópias legíveis, autenticadas em 
cartório competente ou por servidor designado para o pregão. 
 
10.3. As ME, MEI e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a 
habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal e 
trabalhista, mesmo que estes apresentem alguma restrição. 
 
10.3.1. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por 
igual período, a critério da Administração Pública, para regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
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10.3.2. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal e trabalhista dependerá 
de requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido ao Pregoeiro. 
 
10.3.3. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos cinco 
dias úteis inicialmente concedidos. 
 
10.3.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
 
10.4. Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto para realização 
do pregão; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidos por 90 (noventa) dias, 
contados de sua expedição, ressalvadas as exceções previstas no edital. 
 
10.5. Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas neste 
Edital, será inabilitado, e o pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e 
procederá à habilitação do licitante seguinte, na ordem de classificação, repetindo 
esse procedimento, sucessivamente, se necessário, até apuração de uma proposta 
que atenda ao Edital, para declarar o licitante vencedor. 
 
10.6. O pregoeiro negociará diretamente com o proponente, para obtenção de 
melhor preço. 
 
11. DA ADJUDICAÇÃO 
 
11.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a Licitante será 
declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 
 
11.2. Em caso de desatendimento às exigências de habilitação, o Pregoeiro 
inabilitará a licitante e examinará as ofertas subseqüentes e qualificação das 
licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de 
uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião 
em que o Pregoeiro poderá negociar com o proponente, para que seja obtido o 
melhor preço. 
 
11.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro 
proclamará a vencedora, proporcionando, a seguir, a oportunidade às licitantes para 
que manifestem imediata e motivadamente a intenção de interpor recurso, sob pena 
de decadência do direito por parte da licitante. Constará na ata da Sessão à síntese 
das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todas as demais 
Licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestar-se sobre as razões do 
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recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, após o término do prazo da recorrente, 
proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo, em secretaria. 
 
12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 
12.1. Tendo a licitante manifestado, motivadamente, a intenção de recorrer na 
sessão pública do Pregão, terá ela o prazo de 03 (três) dias corridos para 
apresentação das razões de recurso. 
 
12.2. As demais licitantes, já intimadas na sessão pública supracitada, terão o prazo 
de 03 (três) dias corridos para apresentarem as contrarrazões, que começará a 
correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
autos, em secretária. 
 
12.3. A manifestação na sessão pública e a motivação, no caso de recurso, são 
pressupostos de admissibilidade. 
 
12.4. As razões e contrarrazões do recurso deverão ser encaminhadas, por escrito, 
ao Pregoeiro, no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital. 
 
12.5. O início da contagem dos prazos, bem como seu término, dar-se-á sempre em 
dias úteis. 
 
12.6. A falta de apresentação de razões, mencionadas no subitem 12.1., importará a 
decadência do direito de recurso, culminando com a adjudicação do objeto do 
certame à licitante vencedora. 
 
12.7. O acolhimento do recurso importará a invalidação, apenas, dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 
 
12.8. A decisão proferida em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á 
conhecimento, mediante publicação no Diário Oficial do Município. 
 
12.9. Não serão conhecidas as contrarrazões a recursos intempestivamente 
apresentadas. 
 
13. DO CONTRATO 
 
13.1. Após homologado o resultado deste Pregão, a Administração convocará a 
licitante vencedora, durante a validade da sua proposta, para assinatura do 
instrumento contratual, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
comunicação através de telefonema, FAX ou correio eletrônico, sob pena de decair 
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o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e no art. 81 
da Lei nº 8.666/93. 
 
13.2. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por 
igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
 
13.3. É facultado ao Pregoeiro, caso o adjudicatário quando convocado não assinar 
o termo de contrato, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para assiná-lo, após negociação, aceitação da proposta e 
comprovação dos requisitos de habilitação. 
 
13.4. O contrato a ser firmado com o licitante adjudicatário incluirá as condições 
estabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos, necessárias à fiel 
execução do objeto desta licitação. 
 
14. DO RECEBIMENTO 
 
14.1. Os produtos deverão ser entregues no prédio da Prefeitura Municipal de 
Pequi/MG. 
 
14.2. Concluída a entrega dos produtos, o recebimento do mesmo dar-se-á, através 
de vistoria conjunta realizada pela adjudicatária e pela Comissão de Recebimento, 
constituída de no mínimo 03 (três) membros, conforme preceitua o § 8º do art. 15 da 
Lei 8.666/93. 
 
14.3. A nota fiscal/fatura, sem qualquer rasura, deve ser emitida pela empresa 
participante do certame, em nome da Prefeitura Municipal de Pequi/MG e deverá, 
obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto. 
 
15. DOS ENCARGOS 
 
15.1. Incumbe à Contratante: 
 
15.1.1. Conferir as especificações e receber o material objeto deste edital; 
 
15.1.2. Efetuar o pagamento à licitante vencedora, conforme Nota de Empenho; 
 
15.2. Incumbe à Licitante vencedora: 
 
15.2.1. Entregar os produtos, por sua exclusiva conta e responsabilidade, em 
perfeitas condições, no prédio da Prefeitura Municipal de Pequi/MG, situado na 
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Praça Santo Antônio, nº 190, Centro, no prazo de até 60 (sessenta) dias 
corridos, a contar da data do recebimento da requisição, independente das 
quantidades solicitadas. 
 
15.2.2. Substituir o bem que estiver danificado, quando da entrega dos mesmos ou 
quando for utilizado e a Prefeitura Municipal identificar defeitos de fabricação. 
 
16. DA EXECUÇÃO 
 
16.1. A Licitante vencedora fica obrigada a aceitar nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas quantidades do 
material objeto da presente licitação, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do 
contrato ou da Nota de Empenho, conforme o caso. 
 
16.2. A Prefeitura se reserva o direito de realizar apenas parte do objeto licitado, ou 
rejeitar todos, desde que haja conveniência para a Administração. 
 
17. DO PREÇO E DO PAGAMENTO 
 
17.1. Os materiais objeto do presente edital serão fornecidos pelo preço constante 
na proposta da licitante vencedora. 
 
17.2. O pagamento será realizado em moeda corrente nacional em até 30 (trinta) 
dias após prestação dos serviços e emissão da fatura. 
 
18. DAS PENALIDADES 
 
18.1. Recusando-se a vencedora a contratação sem motivo justificado, caracterizará 
o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se á multa equivalente a 
10% do valor de sua proposta, sem prejuízo da aplicação da sanção administrativa 
de suspensão temporária do direito de licitar pelo prazo de até cinco anos.  
 
18.2. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no contrato, 
erros ou atrasos no cumprimento do contrato, infringência do art. 71 da Lei Federal 
8.666/93 e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 
 
18.2.1. Advertência; 
 
18.2.2. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 10o (décimo) dia de atraso, da 
entrega do produto, sobre o valor da parcela, por ocorrência; 
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18.2.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor do saldo do valor do contrato, no caso de 
atraso superior a 10 (dez) dias, com a conseqüente rescisão contratual, quando for o 
caso; 
 
18.2.4. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nos casos: 
 
a) inobservância do nível de qualidade dos fornecimentos; 
 
b) transferência total ou parcial do contrato a terceiros; 
 
c) subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia autorização formal da 
Contratante; 
 
d) descumprimento de cláusula contratual. 
 
18.3. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver 
a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da 
citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. Art7 da lei 10520 
 
18.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que o 
contratante promova sua reabilitação. 
 
18.5. O valor das multas aplicadas deverá ser pago por meio de guia própria ao 
Município de Pequi/MG, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da data da 
sua aplicação ou poderá ser descontado dos pagamentos das faturas devidas pelo 
Município, quando for o caso. 
 
19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
19.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da dotação 
orçamentária nº:  
 
04.122.0001.1.002 Equipamentos Material Permanente Gabinete 
4.4.90.52.00.00.00.00 0124 Equipamentos Material Permanente;  
 
20. DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LEI Nº 
13.709/2018 
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20.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado 
em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 
contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.  
 
20.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as 
informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – 
repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o 
disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), 
sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo 
aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do 
instrumento contratual.  
 
20.3. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos 
patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais 
repassados em decorrência da execução contratual por inobservância à Lei Geral de 
Proteção de Dados.  
 
20.4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o órgão 
gerenciador, para a execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados 
pessoais dos representantes da beneficiária, tais como número do CPF e do RG, 
endereços eletrônico e residencial, e cópia do documento de identificação (listar 
outros, quando cabível).  
 
20.5. A beneficiária declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção 
de Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto 
na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo órgão 
gerenciador. 
 
20.6. A beneficiária fica obrigada a comunicar ao órgão gerenciador em até 24 (vinte 
e quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, 
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou 
qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as 
providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados.  
 
21. DO CUMPRIMENTO A LEI ANTICORRUPÇÃO (LEI 12.846/2013). 
 
21.1. A beneficiária assume que conhece e entende os termos da Lei Federal n° 
12.846, de 2013 – Lei Anticorrupção -, comprometendo-se a abster-se de qualquer 
atividade que constitua uma violação das disposições desta Lei.  
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21.2. A beneficiária, por si e por seus administradores, diretores, funcionários, bem 
como seus sócios que venham a agir em seu nome, declaram de que se obrigam a 
conduzir suas práticas comerciais, durante a realização do presente certame e na 
vigência do contrato, de forma ética e em conformidade com os preceitos legais 
aplicáveis, bem como se compromete a não dar, oferecer, pagar, prometer pagar, ou 
autorizar o pagamento de, direta ou indiretamente, qualquer dinheiro ou qualquer 
coisa de valor a qualquer autoridade governamental, consultores, representantes, 
parceiros, ou quaisquer terceiros, com a finalidade de influenciar qualquer ato ou 
decisão do agente ou do governo, ou para assegurar qualquer vantagem indevida, 
ou direcionar negócios para, qualquer pessoa, e que violem a Lei Anticorrupção. 

 
21.3. A beneficiária tem ciência de que qualquer descumprimento da Lei 
Anticorrupção por ela, por seus administradores, diretores, funcionários, bem como 
seus sócios que venham a agir em seu nome, em qualquer um dos seus aspectos, 
ensejará sua rescisão imediata, independentemente de qualquer notificação, sob 
pena do pagamento de multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do 
contrato. 
 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
22.1. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela 
apresentação de documentação referente ao presente Edital. 
 
22.2. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte da 
licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
22.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e 
inclui-se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia 
de expediente na Prefeitura. 
 
22.4. O Prefeito Municipal poderá revogar a presente licitação em face de razões de 
interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, 
de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 
fundamentado. 
 
22.5. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo. 
 
22.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento da licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e 
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a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de 
pregão. 
 
22.7. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração e a segurança da aquisição.   
 
22.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à 
aquisição. 
 
22.9. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para o 
recebimento das propostas de preços e documentos de habilitação, este prazo será 
reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 
das propostas. 
 
22.10. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será 
competente o juízo da Comarca de Pará de Minas/MG. 
 
22.11. Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente 
licitação, ficará esta transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local 
e horário, anteriormente estabelecidos. 
 
22.12. Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente Edital 
deverão ser objeto de consulta, por escrito, ao Pregoeiro na Prefeitura Municipal, no 
endereço Praça Santo Antônio, nº 190 – Centro, 05(cinco) dias anteriores à data de 
abertura da licitação. Demais informações poderão ser obtidas pelos telefones (37) 
3278-1247, ou pelo e-mail: licitacoespequi@gmail.com 
 
22.13. O presente edital e seus anexos poderão ser examinados e solicitados na 
Sede da Prefeitura, cuja cópia será fornecida gratuitamente, e-mail: 
licitacoespequi@gmail.com 
 
22.14. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
 
22.15. Fazem parte integrante deste Edital: 
 
- Anexo I– Termo de Referência; 
- Anexo II- Modelo de credenciamento; 
- Anexo III- Modelo de Declaração de que Cumpre os Requisitos de Habilitação; 
- Anexo IV- Planilha de Apresentação de Propostas; 
- Anexo V- Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente; 
- Anexo VI– Modelo de Declaração que não emprega menor; 

mailto:licitacoespequi@gmail.com
mailto:licitacoespequi@gmail.com
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- Anexo VII- Modelo de Declaração de Concordância com os Termos do Edital; 
- Anexo VIII – Minuta de Contrato de Fornecimento; 
- Anexo IX – Declaração De Cumprimento Da Lei Geral De Proteção De Dados – Lei 
N. 13.709/2018; 
- Anexo X – Declaração De Cumprimento Da Lei Anticorrupção (Lei 12.846/2013). 
 

Pequi, 06 de setembro de 2023. 
 
 
 
 
 

Hodarlan Gabriel Araujo Gonçalves 
Pregoeiro  
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2023 
PROCESSO Nº 103/2023 
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  
 
1– OBJETO 
1.1. Contratação de Empresa para fornecimento de equipamentos de informática 
exclusivo para montagem de sala especializada para emissão de documentos 
pessoais para atender as necessidades do Município de Pequi/MG, conforme 
especificações mínimas, quantitativas e demais condições, estabelecidas neste Termo de 
Referência. 
 
2 - JUSTIFICATIVA 
2.1. A referida aquisição de equipamentos de informática faz-se necessária para atender 
o Munícipio no que se refere a montagem de uma sala especializada para emissão de 
documentos pessoais e também para manter o bem-estar dos servidores garantindo o 
atendimento às necessidades mínimas dos Municípios consorciados.  
 

2 - DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:  
 

ITEM  UNID QUA

T 

                           DESCRIÇÃO 

01 UNID 01 CPU SIMPLES INTEL  

COMPUTADOR DESKTOP COM PROCESSADOR CORE I5 3.5 

GHZ TERCEIRA GERAÇÃO OU 

SUPERIOR, 8 GB MEMÓRIA RAM DDR3 1333 MHZ OU 

SUPERIOR, PLACA MÃE SOCKET 1155, SSD 256 

GB, REDE GIGABIT 10/100/1000 MBPS, GABINETE ATX PRETO, 

FONTE ATX 250W REAIS OU SUPERIOR. 

CONEXÕES MÍNIMAS: 01 VGA, 

01 HDMI, 01 AUDIO, 06 USB , 01 REDE.  

WINDOWS 10 ORIGINAL  

GARANTIA DE 1 ANO 

02 UNID 01 MONITOR 21’5 

CARACTERÍSTICAS: 

- MARCA: IGUAL OU SUPERIOR A LG 

- MODELO: 22MK400H 

  

ESPECIFICAÇÕES: 
- TAMANHO: 21,5" 

- TIPO DE TELA: TN 

- BRILHO: 200 CD/M² 

- RESOLUÇÃO MÁXIMA: 1920 X 1080 

- CONTRASTE ESTÁTICO: 600:1 
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- SUPORTE DE CORES: 16,7M  

- PIXEL PITCH: 0,24825 X 0,24825 MM 

- TEMPO DE RESPOSTA: 5MS 

- REVESTIMENTO DE TELA ANTI-GLARE (3H) 

- FREQUÊNCIA: H: 30 - 83 KHZ / V: 56 - 75 HZ 

- ÂNGULO DE VISÃO: 90° / 60° 

- SUPORTE DE PAREDE (VESA) 75 X 75MM 

  

ENTRADAS / SAÍDA: 
- HDMI 

- VGA 

- HP OUT 

 

RECURSOS: 
- READER MODE 

- FLICKER SAFE 

- COLOR WEAKNESS  

- BLACK STABILIZER 

- SMART ENERGY SAVING 

- ONSCREEN CONTROL  

  

ENERGIA: 
- FONTE ADAPTADOR EXTERNO 

- CONSUMO DE ENERGIA 16,9W 

  

DIMENSÕES: 
- AJUSTE DE INCLINAÇÃO 

- LÍQUIDA (COM BASE) - LXAXP: 509,6 X 395,8 X 181,9 MM 

- LÍQUIDA (SEM BASE) - LXAXP: 509,6 X 305,7 X 38,5 MM 

  

CONTEÚDO DA EMBALAGEM: 
- MONITOR LG LED 21.5´ WIDESCREEN 

- FONTE DE ALIMENTAÇÃO 

- CABO HDMI 

 

GARANTIA: 
1 ANO DE GARANTIA (9 MESES DE GARANTIA CONTRATUAL 

JUNTO AO FABRICANTE + 3 MESES REFERENTES À 

GARANTIA LEGAL, NOS TERMOS DO ARTIGO 26, II, DO 

CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR) 

 

PESO: 
5281 GRAMAS (BRUTO COM EMBALAGEM) 

 

03 UNID 01 CÂMERA DIGITAL 

DSLR, COM TELA EM 2,7", CAPTURA DE IMAGEM EM 18 
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MEGAPIXELS CMOS, GRAVAÇÃO DE VÍDEO  FULL HD 30P 

COMPACTA, DISPAROS EM 3 FPS, ISO6400 FOTO E VÍDEO, 

MODOS DE BALANÇO AWB (PRIORIDADE DO AMBIENTE | 

PRIORIDADE DO BRANCO), LUZ DO DIA, SOMBRAS, 

NUBLADO, LUZ DE TUNGSTÊNIO, LUZ FLUORESCENTE 

BRANCA, INCLUSO BATERIA, CARREGADOR E ALÇA DE 

PESCOÇO. DIMENSÕES APROXIMADAS  130X105X80MM 

 

04 UNID 01 LEITOR BIOMÉTRICO  

RESOLUÇÃO 500 DPI, COMUNICAÇÃO USB 2.0, COMPATÍVEL 

WINDOWS 7, 8.X, 10, WINDOWS SERVER, LINUX. COLETA 4 

DEDOS POUSADOS E 1 DEDO ROLADO. TECNOLOGIA LES 

(LIGHT EMITTINGSENSOR) TECNOLOGIA 

ELETROLUMINSCENTECOM SENSOR EMISSOR DE LUZ. ÁREA 

DE CAPTURA APROXIMADA 80X75MM. FAP60. 

 

05 UNID 01 PAD DE ASSINATURA  

TECNOLOGIA DE LEITURA POR RESSONÂNCIA 

ELETROMAGNÉTICA, TELA TFT LCD AMORFA, IMAGEM EM 

FORMATOS PNG, JPEG (EM CONFORMIDADE COM IEC 10918), 

BMP, TIFF. COMUNICAÇÃO USB/RS-232. COLETA BIOMÉTRICA 

DA ASSINATURA POR MEIO DO TEMPO, PRESSÃO E 

COORDENADAS. 

 

06 UNID 01 FLASH AUXILIAR  

 

KIT FLASH AUXILIAR (FLASH COM SUPORTE UNIVERSAL, 

HASTE SUPORTE DE MESA E GERADOR) 

FLASH EM ACORDO COM AS EXIGÊNCIAS DO PADRÃO ICAO  

E ISO 19794-5, FLASH EXTERNO COM SUPORTE UNIVERSAL E 

DUAS LÂMPADAS XENON DE ACIONAMENTO SIMULTÂNEO, 

MESMA POTÊNCIA E TEMPERATURA DE COR DE 5.500K (DAY 

LIGHT).  

HASTE PARA ENCAIXE EM SUPORTE SARGENTO FIXADA EM 

MESA OU BANCADA. 

GERADOR PARA FLASH EXTERNO AUTOVOLT 4 SAÍDAS NBR 

14136/2002, COM INDICADOR LUMINOSO (LED) E LEGENDA 

QUE SINALIZA A TENSÃO DISPONÍVEL (110V OU 220V). 

 

07 UNID 01 NOBREAK 1200VA  

 

CARACTERÍSTICAS: 

- MARCA: IGUAL OU SUPERIOR AO SMS 

- MODELO: 27392  

  

ESPECIFICAÇÕES:  
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- BIVOLT: ENTRADA 115/127V~ OU 220V~ E SAÍDA 115V~ 

- FILTRO DE LINHA 

- ESTABILIZADOR INTERNO COM 4 ESTÁGIOS DE 

REGULAÇÃO 

- FORMA DE ONDA SENOIDAL POR APROXIMAÇÃO 

(RETANGULAR PWM) 

- DC START 

- BATTERYSAVER: EVITA O CONSUMO DESNECESSÁRIO DA 

CARGA DA BATERIA, PRESERVANDO A SUA VIDA ÚTIL 

- AUTODIAGNÓSTICO DE BATERIA: INFORMA QUANDO A 

BATERIA PRECISA SER SUBSTITUÍDA 

- RECARGA AUTOMÁTICA DAS BATERIAS EM 4 ESTÁGIOS, 

MESMO COM O NOBREAK DESLIGADO 

- RECARREGADOR STRONG CHARGER: POSSIBILITA A 

RECARGA DA BATERIA MESMO COM NÍVEIS MUITO BAIXOS 

DE CARGA. 

- TRUE RMS: ANALISA OS DISTÚRBIOS DA REDE ELÉTRICA E 

POSSIBILITA A ATUAÇÃO PRECISA DO EQUIPAMENTO.  

- IDEAL PARA REDES INSTÁVEIS OU COM GERADORES DE 

ENERGIA ELÉTRICA. 

- AUTOTESTE: AO SER LIGADO, O NOBREAK TESTA OS 

CIRCUITOS INTERNOS, GARANTINDO ASSIM O SEU 

FUNCIONAMENTO IDEAL. 

- INTERATIVO - REGULAÇÃO ON-LINE. 

- INVERSOR SINCRONIZADO COM A REDE (SISTEMA PLL). 

- PORTA FUSÍVEL EXTERNO COM UNIDADE RESERVA.  

  

PROTEÇÃO: 

- SOBREAQUECIMENTO NO TRANSFORMADOR 

- POTÊNCIA EXCEDIDA 

- DESCARGA TOTAL DA BATERIA 

- CURTO-CIRCUITO NO INVERSOR 

- SURTOS DE TENSÃO ENTRE FASE E NEUTRO 

- SUB/SOBRETENSÃO DA REDE ELÉTRICA. NA OCORRÊNCIA 

DESTAS, O NOBREAK PASSA A OPERAR EM MODO BATERIA 

  

INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 

- CIRCUITO DESMAGNETIZADOR: GARANTE O VALOR DE 

TENSÃO ADEQUADO PARA EQUIPAMENTOS DE 

INFORMÁTICA, ÁUDIO E VÍDEO (CARGAS NÃO LINEARES). 

- LED COLORIDO NO PAINEL FRONTAL: INDICA AS 

CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO DO NOBREAK - MODO 

REDE, MODO INVERSOR/BATERIA, FINAL DE AUTONOMIA, 

SUBTENSÃO, SOBRETENSÃO, ENTRE OUTRAS INFORMAÇÕES. 

- ALARME AUDIOVISUAL: SINALIZAÇÃO DE EVENTOS COMO 

QUEDA DE REDE, SUBTENSÃO E SOBRETENSÃO, FIM DO 
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TEMPO DE AUTONOMIA E FINAL DE VIDA ÚTIL DA BATERIA, 

ENTRE OUTRAS INFORMAÇÕES. 

- BOTÃO LIGA/ DESLIGA TEMPORIZADO COM FUNÇÃO MUTE: 

EVITA O ACIONAMENTO OU DESACIONAMENTO ACIDENTAL, 

ALÉM DE DESABILITAR O ALARME SONORO APÓS A 

SINALIZAÇÃO DE ALGUM EVENTO 

- MICROPROCESSADOR RISC/FLASH DE ALTA VELOCIDADE: 

AUMENTA A CONFIABILIDADE E O DESEMPENHO DO 

CIRCUITO ELETRÔNICO INTERNO.  

  

CONTEÚDO DA EMBALAGEM: 

- 01 NOBREAK SMS 1200VA BIVOLT 

 

08 UNID 01 MINI ESTUDIO COM PAINEL ANTIREFLEXO E BANQUETA 

 

SUPORTE METÁLICO COM BANQUETA E PAINEL DE FUNDO. 

PAINEL DE FUNDO, AJUSTÁVEL NA ALTURA E 

CONFECCIONADO EM MATERIAL RÍGIDO, BRANCO 

REFLEXIVO, DELIMITADO POR BORDAS ACESSÍVEL PARA 

CADEIRANTES. PRODUTO DESMONTÁVEL. PERMITE FOTOS 

COM FUNDO BRANCO (RGB 255-255-255) COM O USO DE 

FLASH FRONTAL. 

 

 

Obs.: Os itens que trazerem em seu conteúdo referência a alguma marca, ou 

especificação, fica consignado que não é violação ao Princípio da Isonomia, mas sim 

mera simbologia, podendo o licitante apresentar proposta cotando um item de forma 

similar, superior ou equivalente. 

 

4- REQUISITOS NECESSÁRIOS: 

a) Os objetos deste termo serão devidamente inspecionados pelo setor de TI - 

Tecnologia da Informação do Município contratante, no caso de constatar 

qualquer irregularidade ou incompatibilidade nos itens fornecidos em relação 

aos itens licitados e contratados, os mesmos serão sumariamente rejeitados. 

b) Efetuar a entrega dos materiais, de acordo com as especificações do termo de 

referência, se houver necessidade fazer a substituição de forma rápida eficaz e 

eficiente, sem quaisquer ônus para a contratante. 

c) A contratada deverá arcar com todos os ônus necessários à completa entrega que 

efetuar, incluindo o pagamento de taxas e emolumentos, seguros, impostos, 

encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes à entrega, 
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inclusive licença em repartições públicas, registro, publicações e autenticações do 

Contrato e dos documentos a ele relativos, se necessário. 

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo 
ou em parte, o objeto deste Contrato, em que se verifiquem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da entrega, salvo quando o defeito for, 
comprovadamente, provocado por uso indevido. 

 
5 - RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE: 

a) A Secretaria de Administração e Fazendo do Município de Pequi será 

responsável por gerir a ARP integralmente, fixando-lhe prazo para corrigir 

irregularidades observadas no fornecimento dos produtos. 

b) Efetuar os pagamentos devidos à empresa Registrada nas condições 

estabelecidas. 

c) Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução desta ARP, 

nos termos do artigo 67, da Lei Federal n.º 8.666/93. 

d) Expedir atestado de fornecimento, que servirá de instrumento de avaliação do 

cumprimento das obrigações da ARP e dos pagamentos devidos. 

e) Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao fornecimento que 

venham a ser solicitados pelos colaboradores (empregados) da Contratada. 

 

6 - RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO: 

O Contratado obriga-se a: 

a) Executar o contrato dentro do melhor padrão de qualidade e executar os 

fornecimentos através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por 

quaisquer danos ou faltas que as mesmas venham a cometer no desempenho de 

suas funções. 

b) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados. 

c) Permitir e facilitar à Fiscalização da Administração, inspeção dos fornecimentos a 

serem entregues, prestando todas as informações solicitadas pela Administração. 

d) Informar à Fiscalização da Administração a ocorrência de quaisquer atos, fatos ou 

circunstâncias que possam atrasar ou impedir os fornecimentos dentro do prazo 

requisitado pela Administração e estabelecido no contrato, sugerindo as medidas 

para corrigir a situação. Responsabilizar-se pelo pagamento de encargos fiscais, 

tributários, previdenciários e trabalhistas, resultantes do cumprimento deste 

instrumento. 
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e) Realizar o fornecimento no endereço indicado, em anexo, de acordo com os 

prazos estabelecidos neste instrumento, visando assegurar o seu pleno uso, sob 

pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento. 

f) A empresa aqui contratada será responsável por gerir a contratação, em sua 

totalidade, condições normais, embalagens adequadas, dentro da melhor técnica, 

obedecendo rigorosamente às normas de segurança pertinentes. 

g) Atender prontamente às reclamações da Administração, bem como reparar, 

corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto 

da contratação em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

do fornecimento. 

h) Designar um representante para acompanhar a execução da contratação. 

i) Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos entregues, substituindo, 

imediatamente, aqueles que apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, 

ou não se adequarem às especificações constantes no instrumento convocatório, 

parte integrante deste contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, 

inclusive rescisão do Contrato. 

j) Providenciar, imediatamente, a correção das deficiências apontadas pela 

Prefeitura Municipal, com respeito à execução desta ARP. 

k) A empresa registrada obriga-se no direito de manter em toda a vigência da ARP 

firmado entre as partes as condições de habilitação em dia. 

 

7 - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

a) O objeto deste será executado sob o regime de execução indireta, de acordo com 

a programação da Administração e mediante a emissão da Autorização de ordem 

de fornecimento. 

b) A ser firmado entre Administração e a empresa registrada incluirá as condições 

estabelecidas no instrumento convocatório e seus anexos, necessárias à fiel 

execução do objeto registrado. 

c) Firmada com a Administração não poderá ser objeto de cessão ou transferência, 
ficando o mesmo passível de penalidade e sanção, inclusive rescisão. 

d) Correrá por conta da Empresa contratada qualquer indenização por danos 
causados a Administração ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto 
licitado. 

e) Para atender a seus interesses, a Administração se reserva o direito de alterar 
quantitativos, sem que isso implique alteração dos preços unitários ofertados, 
obedecidos os limites estabelecidos no art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93. 
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f) A Administração se reserva o direito de não receber os fornecimentos em 
desacordo com o previsto no instrumento convocatório, podendo cancelar a ARP 
e aplicar o disposto no artigo 78, inciso I da Lei Federal 8.666/93. 

g) Verificando-se caso de força maior ou caso fortuito, nos exatos termos do Código 
Civil Brasileiro, a Empresa registrada se obriga a comunicar, por escrito, a 
Administração, a ocorrência do evento, suspendendo-se suas obrigações, 
enquanto perdurar tal situação. 

h) A empresa registrada obriga-se a manter, durante toda a vigência da ARP, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à Prefeitura 
Municipal, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a 
manutenção da ARP. 
 

8 - PRAZO E LOCAL DO FORNECIMENTO 
a) O prazo de entrega será de 5 (cinco) dias úteis a contar do encaminhamento da 

ordem de fornecimento. 
b) Os equipamentos/produtos deverão ser entregues nas sedes dos Municípios 

contratantes, após a Ordem de Fornecimento, emitida pelo responsável de 
Compras da Secretaria solicitante. 

c) Todos os itens devem atender às normas e leis vigentes, em especial aquelas 
exigidas para cada tipo de item, em especial a ABNT e INMETRO. 

d) O item a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a 
permitir a completa preservação do mesmo e sua segurança durante o 
transporte. 
 

9 - DA GESTÃO DO CONTRATO 
9.1.A Gestão da ARP ficará cargo do Secretário Municipal, conforme solicitação anexo. 
 
10 - RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO 
10.1.A empresa contratada ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, refazer ou 
substituir, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem imperfeições, defeitos 
resultantes da execução dos serviços ou decorrente de fabricação. 
 
11 -  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

a) O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será realizado 
pela Tesouraria do Contratante, por processo legal, nas condições exigidas e 
apresentação dos documentos fiscais devidos, em até 30 dias a contar da data de 
entrega. 

b) Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de 
pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente 
regularizados. 
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c) Se o objeto não for entregue conforme condições deste edital, o pagamento ficará 
suspenso até seu recebimento definitivo. 

d) Nenhum pagamento será efetuado à empresa registrada, enquanto pendente de 
liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços. 

e) O pagamento se fará com a apresentação pelo licitante dos seguintes 
documentos: autorização de fornecimento, nota fiscal. 

  
12 - VIGÊNCIA 
12.1. O prazo de vigência da ARP será até 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
assinatura, com eficácia legal após sua publicação. 
 
13 - DAS SANÇÕES CONTRATUAIS 
13.1. Pelo descumprimento total ou parcial das condições da ARP, a Administração 
poderá aplicar à empresa registrada as sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal 
8.666/93, sem prejuízo da responsabilização civil e penal cabíveis, garantida a ampla 
defesa: 
I - Advertência 
II - Ficam estabelecidos os seguintes percentuais das multas: 
a) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 30.º (trigésimo) dia de atraso, sobre o 
valor da prestação de serviços não realizada na etapa. 
 
b) 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento não realizada, no caso de atraso 
superior a 30 (trinta) dias, com o consequente cancelamento da ARP. 
III - Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração por 
prazo não superior a dois anos. 
IV - Declaração de Idoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 
O recolhimento das multas nas alíneas “a” e “b” do item 7.2 desta cláusula deverá ser 
feito através de guia própria da Prefeitura Municipal, no prazo de 03 (três) dias úteis, a 
contar da data em que for aplicada a multa. 
 
14 - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
14.1. Empreitada por preço unitário. 
 
15 - DA FORMA DE ADJUDICAÇÃO DO OBJETO 
15.1. A adjudicação será por item. 
 
16 - DO REAJUSTE 
16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis e incluem todos os tributos, encargos sociais e 
trabalhistas, bem como outras incidências existentes, de qualquer espécie ou natureza, 
ficando assegurada à empresa registrada e (ou) contratante, na forma do artigo 65, 
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inciso II, alínea “d” da Lei Federal n.º 8.666/93 restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro do contrato. 
 
17 -DA GARANTIA: 
17.1. Garantia mínima do fabricante de 01(um) ano, no que couber. 
 
19 - OUTRAS CONSIDERAÇÕES 
19.1. Havendo necessidade de adequações, o cronograma de datas e periocidade poderá 
sofrer alterações.  
 
 

Pequi/MG, 06 de setembro de 2023. 

 

 

______________________________________ 

Vinicius Cesar Cabral 
 Sec. Fazenda e Administração 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 103/2023 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2023 
 
 
ANEXO II – MODELO DE CREDENCIAMENTO 
 
 
 

Mediante o presente, credenciamos o(a) Sr.(a) .............................., portador 

(a) da Cédula de Identidade nº ............... e CPF nº ...................., a participar da 

licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de ___________, na modalidade 

Pregão, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos 

poderes  para pronunciar-se em nome da empresa ................, CNPJ nº ..............., 

bem como formular propostas, dar lances verbais e  praticar todos os demais atos 

inerentes ao certame, inclusive assinar contratos. 

 
................, ......... de .................................. de ............. 
 
Assinatura do Dirigente da Empresa 
(reconhecer firma como pessoa jurídica) 
 
 
 
 
 
QUEM ASSINAR DEVE OBSERVAR O SEGUINTE: 
1. Este credenciamento deverá vir acompanhado, obrigatoriamente, do estatuto ou contrato social da 
empresa, caso o reconhecimento de firma vier como pessoa física. 
2. Se o reconhecimento da firma do dirigente da empresa for como pessoa jurídica, não há 
necessidade da apresentação do estatuto ou contrato social. 
3. Se o credenciamento for efetuado mediante apresentação de procuração por instrumento público, 
não é necessária a apresentação do estatuto ou contrato social da empresa. 
4. Se o credenciamento for efetuado mediante apresentação de procuração por instrumento 
particular, é necessária, obrigatoriamente, a apresentação do estatuto ou contrato social da empresa, 
se o reconhecimento de firma for pessoa física. Se o reconhecimento de firma for como pessoa 
jurídica, não é necessária a apresentação daqueles documentos da empresa. 
5.  Caso o contrato social ou estatuto determine que mais de uma pessoa deva assinar o 
credenciamento ou a procuração, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins 
deste procedimento licitatório. 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 103/2023 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2023 
 
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO VII DO 
ART. 4º DA LEI Nº 10.520/2002 
 
 
 
_____________________________________, CNPJ 

_____________________________, sediada 

_______________________________________________, por intermédio de seu 

representante legal, infra-assinado, e para os fins do Pregão nº 046/2023, DECLARA 

expressamente que cumpre plenamente os requisitos de habilitação com todos os 

termos estabelecidos neste Edital. 

 
 
 
___________________, _____ de _______ de __________. 
 
 
 
______________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Licitante 
Nome: _______________________________________ 
Nº Cédula de Identidade: _________________________ 
 
 
 
 
 
OBSERVAÇÃO: ESSA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ENTREGUE AO 
PREGOEIRO, PELO INTERESSADO OU SEU REPRESENTANTE, FORA DO 
ENVELOPE, NA ABERTURA DA SESSÃO. 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 103/2023 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2023 
 
ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 
 
Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto deste Pregão, acatando 
todas as estipulações consignadas no Edital, conforme abaixo: 
 

ITEM UNID QTDE DESCRIÇÃO MINUCIOSA DO PRODUTO 
MARCA 

MODELO 
VALOR 

UNIT 
VALOR 
TOTAL 

       

       

       

 
 
Valor total da proposta (expresso em algarismos e por extenso): 
 
(no preço proposto, que constituirá a única e completa remuneração, deverão ser 
computados o lucro e todos os custos, inclusive impostos diretos e indiretos, 
obrigações tributárias, trabalhistas e previdenciárias, bem como quaisquer outras 
obrigações inerentes ao fornecimento do objeto, não sendo admitidos pleitos de 
acréscimos a qualquer título.) 
 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias contados da data-limite prevista 
para entrega das propostas, conforme art. 64, § 3º da Lei nº 8.666/93. 
 
PRAZO DE ENTREGA: será de 60 (sessenta) dias corridos. 
 
PRAZO DE GARANTIA DO OBJETO: 
(garantia de no mínimo 06 (seis) meses, que começará a correr ao término da 
garantia legal de que trata a Lei nº 8.078/90, adotando-se, para tanto, como termo 
inicial a partir da data de entrega do produto;) 
 
___________________, _____ de _______ de __________. 
 
______________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Licitante 
Nome: _______________________________________ 
Nº Cédula de Identidade: _________________________ 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 103/2023 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2023 
 
 
ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 
SUPERVENIENTE 
 
 
___________________________________, CNPJ ______________________, 

sediada _____________________________, por intermédio de seu representante 

legal, infra-assinado, e para os fins do Pregão nº. 046/2023, DECLARA 

expressamente que até a presente data, inexistem fatos supervenientes impeditivos 

para sua habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 
___________________, _____ de _______ de __________. 
 
 
 
______________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Licitante 
Nome: _______________________________________ 
Nº Cédula de Identidade: _________________________ 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 103/2023 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2023 
 
 
ANEXO VI – EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 
 
 
................................., inscrito no CNPJ nº..................., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de 

Identidade nº............................ e do CPF nº ........................., DECLARA, para fins do 

disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido 

pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos. 

 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 
 
 
............................................ 
(data) 
 
 
 
............................................................ 
(representante legal) 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 103/2023 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2023 
 
 
ANEXO VII MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CONCORDA COM OS 
TERMOS DO EDITAL 
 
 
___________________________________, CNPJ ______________________, 

sediada _____________________________, por intermédio de seu representante 

legal, infra-assinado, e para os fins do Pregão nº. 046/2023, DECLARA 

expressamente que concorda com todos os termos estabelecidos neste Edital. 

 
 
 
___________________, _____ de _______ de __________. 
 
 
 
______________________________________________ 
Assinatura do Representante Legal da Licitante 
Nome: _______________________________________ 
Nº Cédula de Identidade: _________________________ 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 103/2023 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2023 
 
 

ANEXO VIII – MINUTA DO CONTRATO 
 
 
Pelo presente instrumento particular, o MUNICÍPIO DE PEQUI/MG, inscrito no CNPJ 
sob o nº. 18.313.874/0001-64, com sede administrativa na Praça Santo Antônio, nº 
190, Cep: 35.667-000, Centro, neste município, neste ato representado por seu 
Prefeito Municipal, o Sr. ____________________, inscrito no CPF sob o nº 
__________________, de ora em diante denominado CONTRATANTE, e de outro 
lado _______ inscrita no CNPJ sob o nº _______situada na Rua 
______________neste ato representada por _____________ a seguir denominada 
CONTRATADA, , resolvem firmar o presente contrato, sob a regência das Leis 
Federais n.ºs 10.520/02 e 8.666/93, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. Contratação de empresa para Aquisição de computadores e impressoras 
multifuncionais conforme Convênio nº 1491001602/2019 firmado entre o Estado de 
Minas Gerais e o Município de Pequi/MG, conforme abaixo especificado: 
 

ITEM QUANT. UNID. DISCRIMINAÇÃO DO OBJETO MARCA VALOR 
UNITARIO 

VALOR 
TOTAL 

       

       

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
2.1. O contratante pagará ao contratado, valor de R$ _________________________ 
 
2.2. O valor a ser pago, será apurado através das requisições emitidas e 
devidamente atendidas pelo Contratado. 
 
2.3. O pagamento será realizado mensalmente, até 30 (trinta) dias de efetuado o 
fornecimento, mediante apresentação das respectivas Notas Fiscais/Faturas. 
 
2.4. O pagamento das faturas seguirá a estrita ordem cronológica das datas de suas 
exigibilidades, e só será efetuado mediante comprovação de regularidade das 
obrigações fiscais, trabalhistas e em especial junto ao INSS, relativamente à 
competência imediatamente anterior àquela a que se refere a remuneração auferida. 
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2.5. Não será efetuado qualquer pagamento ao Contratado enquanto houver 
pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual. 
 
2.6. O preço referido no item 2.1, incluem todos os custos e benefícios decorrentes 
do fornecimento do produto, de modo a constituírem a única e total contraprestação 
pela execução do contrato. 
 
2.7. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de 
pagamento será de 05 (cinco) dias úteis contado a partir da regularização dos 
mesmos e sua reapresentação. 
 
2.8. O Município poderá sustar o pagamento a que a contratada tenha direito, 
enquanto não sanados os defeitos, vícios ou incorreções resultantes da contratação 
e/ou não recolhimento de multa aplicada. 
 
2.9. Os pagamentos efetuados à Contratada não a isentarão de suas obrigações e 
responsabilidades vinculadas à execução do contrato, especialmente aquelas 
relacionadas com a qualidade. 
 
2.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento não justificados, provocados 
exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de 
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a 
data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 
0,5% (meio por cento) ao mês, mediante aplicação da seguinte fórmula: 
EM = N x VP x I 
onde: 
EM = Encargos moratórios; 
VP = Valor da parcela em atraso; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento (vencimento) e a do 
efetivo pagamento; 
I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 
 

I = (TX / 100) 
    30 

TX = Percentual da taxa de juros de mora mensal definida no edital/contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO REAJUSTAMENTO 
3.1. Por força das Leis Federais nº 9.069/95 e 10.192/2002, o valor deste Contrato 
será reajustado mediante iniciativa da Contratada, desde que observado o 
interregno mínimo de 1 (um) ano, a contar da data limite para a apresentação da 
proposta ou do último reajuste, tendo como base a variação de índice oficial. 
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3.2. Decorrido o prazo acima estipulado, os preços unitários serão corrigidos 
monetariamente pelo INPC (IBGE) ou outro índice que venha a substituí-lo por força 
de determinação governamental. 
 
3.3. A aplicação do índice dar-se-á de acordo com a variação acumulada do INPC 
(IBGE) ocorrida nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO FORNECIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
4.1. Os produtos serão entregues na Secretaria Municipal de Secretaria de Meio 
Ambiente, mediante apresentação de requisição emitida pelo setor de compras. 
 
4.2. Por motivo de força maior, a entrega poderá ser realizada, mediante autorização 
e aviso prévio, em outro local. 
 
4.3. O recebimento dos produtos, será efetuado pelo setor de compras após a 
verificação da quantidade e qualidade dos mesmos e consequente aceitação, 
obrigando o licitante vencedor a reparar, corrigir, substituir, remover às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto da contratação em que se verifiquem 
defeitos ou incorreções. 
 
4.4. O setor competente para fiscalizar o objeto contratado será o Setor de Compras 
observados os artigos 73 a 76, da Lei Federal n.º 8.666/93. 
 
4.5. Na ocorrência de atrasos na entrega, o Contratante poderá aplicar as 
penalidades previstas neste contrato. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
5.1. São obrigações das partes: 
 
I – DOCONTRATANTE: 
 
a) Notificar a Contratada através da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, fixando-
lhe prazo para corrigir irregularidades observadas no fornecimento dos produtos. 
 
b) Expedir, através da Secretaria Municipal de Meio Ambiente atestado de inspeção 
do fornecimento, que servirá de instrumento de avaliação do cumprimento das 
obrigações contratuais e do pagamento devido. 
 
c) Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, na forma convencionada, dentro do 
prazo previsto, desde que atendidas as formalidades necessárias; 
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d) Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo 
descumprimento dos termos deste contrato; 
 
II – DA CONTRATADA: 
 
a) Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 
decorrentes do fornecimento do produto, tais como: salários, seguros de acidente, 
taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-refeição, vales-transporte e 
outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 
 
b) Promover o fornecimento, responsabilizando-se pela qualidade dos produtos. 
 
c) Substituir, de imediato, às suas expensas, o objeto do contrato que não se 
adequar às especificações constantes deste contrato. 
 
d) Responder pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do produto, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
Contratante. 
 
e) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-la 
na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com o Contratante. 
 
f) A Contratada obriga-se a manter, durante toda a vigência do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar, imediatamente, 
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do contrato. 
 
g) Apresentar a atualização, a cada 180 dias, da Certidão Negativa de Débito 
Trabalhista (CNDT) referida na Lei nº 12.440 de 07.07.2011. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
6.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão pelas dotações 
orçamentárias nº:  
 
04.122.0001.1.002 Equipamentos Material Permanente Gabinete 
4.4.90.52.00.00.00.00 0124 Equipamentos Material Permanente;  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA 
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7.1. O prazo de vigência deste contrato será até 31 de dezembro de 2023, contado 
da data de sua assinatura. 
 
7.2. A prorrogação do prazo contratual poderá ocorrer, a critério do Contratante, nos 
termos da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO 
8.1. A Contratante poderá rescindir o contrato, independente de interpelação judicial 
ou extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos: 
 
a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, 
especificações ou prazos, por parte da Contratada; 
 
b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da Contratada; 
 
c) O conhecimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da Contratada; 
 
d) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do art. 78 do Estatuto 
das Licitações; 
 
e) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do Contrato. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no contrato, erros 
ou atrasos no cumprimento do contrato, infringência do art. 71 da Lei Federal nº 
8.666/93 e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 
 
9.1.1. Advertência; 
 
9.1.2. 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 10o (décimo) dia de atraso, da 
entrega do produto, sobre o valor da parcela, por ocorrência; 
 
9.1.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor do saldo do valor do contrato, no caso de 
atraso superior a 10 (dez) dias, com a conseqüente rescisão contratual, quando for o 
caso; 
 
9.1.4. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nos casos: 
 
a) inobservância do nível de qualidade dos produtos fornecidos; 
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b) transferência total ou parcial do contrato a terceiros; 
 
c) subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia autorização formal da 
Contratante; 
 
d) descumprimento de cláusula contratual. 
 
9.2. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da 
citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
 
9.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que o 
contratante promova sua reabilitação. 
 
9.4. O valor das multas aplicadas deverá ser pago por meio de guia própria ao 
Município de Pequi/MG, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da data da 
sua aplicação ou poderá ser descontado dos pagamentos das faturas devidas pelo 
Município, quando for o caso. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO 
10.1. O extrato do presente contrato será publicado no órgão de divulgação oficial do 
Município, que é o quadro de avisos afixado no hall da Prefeitura. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE 
PROTEÇÃO DE DADOS – LEI Nº 13.709/2018 
 
11.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado 
em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 
contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.  
 
11.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as 
informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – 
repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o 
disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), 
sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo 
aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do 
instrumento contratual.  
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11.3. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos 
patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais 
repassados em decorrência da execução contratual por inobservância à Lei Geral de 
Proteção de Dados.  
 
11.4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o órgão 
gerenciador, para a execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados 
pessoais dos representantes da beneficiária, tais como número do CPF e do RG, 
endereços eletrônico e residencial, e cópia do documento de identificação (listar 
outros, quando cabível).  
 
11.5. A beneficiária declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção 
de Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto 
na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo órgão 
gerenciador. 
 
11.6. A beneficiária fica obrigada a comunicar ao órgão gerenciador em até 24 (vinte 
e quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, 
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou 
qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as 
providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CUMPRIMENTO A LEI ANTICORRUPÇÃO 
(LEI 12.846/2013). 
 
12.1. A beneficiária assume que conhece e entende os termos da Lei Federal n° 
12.846, de 2013 – Lei Anticorrupção -, comprometendo-se a abster-se de qualquer 
atividade que constitua uma violação das disposições desta Lei.  
 
12.2. A beneficiária, por si e por seus administradores, diretores, funcionários, bem 
como seus sócios que venham a agir em seu nome, declaram de que se obrigam a 
conduzir suas práticas comerciais, durante a realização do presente certame e na 
vigência do contrato, de forma ética e em conformidade com os preceitos legais 
aplicáveis, bem como se compromete a não dar, oferecer, pagar, prometer pagar, ou 
autorizar o pagamento de, direta ou indiretamente, qualquer dinheiro ou qualquer 
coisa de valor a qualquer autoridade governamental, consultores, representantes, 
parceiros, ou quaisquer terceiros, com a finalidade de influenciar qualquer ato ou 
decisão do agente ou do governo, ou para assegurar qualquer vantagem indevida, 
ou direcionar negócios para, qualquer pessoa, e que violem a Lei Anticorrupção. 
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12.3. A beneficiária tem ciência de que qualquer descumprimento da Lei 
Anticorrupção por ela, por seus administradores, diretores, funcionários, bem como 
seus sócios que venham a agir em seu nome, em qualquer um dos seus aspectos, 
ensejará sua rescisão imediata, independentemente de qualquer notificação, sob 
pena do pagamento de multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do 
contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
11.1. Fica eleito o foro da comarca de Pará de Minas/MG para solucionar quaisquer 
dúvidas quanto à execução do presente contrato. 
 
E, por estarem justas, as partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo. 
 
Pequi, ___ de ____ de 2023. 

 
 
 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 

Contratado 
 
Testemunhas:  
 
 
__________________________ 
CPF Nº: 
 
 
__________________________ 
CPF Nº: 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 103/2023 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2023 
 
 

ANEXO IX 
 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE 
PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018 
 
 
................................., inscrito no CNPJ nº..................., por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de 
Identidade nº............................ e do CPF nº ........................., DECLARA, para fins do 
disposto que comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as 
informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – 
repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o 
disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), 
sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo 
aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do 
instrumento contratual.  
 
............................................ 
(data) 
 
............................................................ 
(representante legal) 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 103/2023 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2023 
 
 

ANEXO X 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI ANTICORRUPÇÃO 
(LEI 12.846/2013). 
 

 
 

................................., inscrito no CNPJ nº..................., por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira 
de Identidade nº............................ e do CPF nº ........................., DECLARA, 

para fins do disposto de que se obrigam a conduzir suas práticas comerciais, 
durante a realização do presente certame e na vigência do contrato, de forma 

ética e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis, bem como se 
compromete a não dar, oferecer, pagar, prometer pagar, ou autorizar o 
pagamento de, direta ou indiretamente, qualquer dinheiro ou qualquer coisa de 

valor a qualquer autoridade governamental, consultores, representantes, 
parceiros, ou quaisquer terceiros, com a finalidade de influenciar qualquer ato ou 

decisão do agente ou do governo, ou para assegurar qualquer vantagem 
indevida, ou direcionar negócios para, qualquer pessoa, e que violem a Lei 

Anticorrupção. 
 
 

............................................ 
(data) 

 
............................................................ 
(representante legal) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
 

 
 
 

 
 

 
 
 


